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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

JLLC

Nº 70076270982 (Nº CNJ: 0391213-14.2017.8.21.7000)

2017/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA. REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PARÂMETROS PARA FIXAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 24, §1º, DA LEI N.º 11.101/05. ADEQUAÇÃO.

1.
Preambularmente, é oportuno destacar que o art. 24 da Lei n.º 11.101/05 estabelece que o administrador judicial terá sua remuneração limitada, em qualquer hipótese, ao patamar máximo de 5% do valor devido aos credores que se sujeitarem aos efeitos da recuperação ou do valor da alienação dos bens na hipótese de falência.

2.
Portanto, conforme se verifica não há uma fórmula padrão para o arbitramento dos honorários do administrador judicial. Ao contrário, o Magistrado, levando em conta as peculiaridades de cada caso analisado, relativas à complexidade do trabalho a ser realizado, o valor médio da atividade a ser desempenhada a capacidade de pagamento do devedor, dentre outro fatores, poderá arbitrar a remuneração em patamar razoável.

3.
Assim, não há uma regra objetiva para verificação da remuneração do administrador judicial em feitos regulados pela Lei n.º 11.101/05, variando de caso para caso. Portanto, no presente feito, verifico que a remuneração arbitrada está adequada, tendo em vista que a complexidade desta demanda autoriza o arbitramento em patamar razoável que corresponda à remuneração proporcional ao trabalho levado a efeito pelo administrador da recuperação.
Negado provimento ao agravo de instrumento.
	Agravo de Instrumento


	Quinta Câmara Cível

	Nº 70076270982 (Nº CNJ: 0391213-14.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	VILLA D'ESTE COMERCIO, REPRESENTACAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO S/A 


	AGRAVANTE

	MONTALBANI COSTA MOTA - ADM JUD DE 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Isabel Dias Almeida (Presidente) e Des. Jorge André Pereira Gailhard.

Porto Alegre, 25 de abril de 2018.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO, 

Relator.

I - RELATÓRIO

                
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

VILLA D’ESTE COMERCIO, REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A interpôs agravo de instrumento da decisão que fixou honorários de 5% ao Administrador Judicial movida por MONTALBINI COSTA MOTA.

Nas razões recursais, a parte agravante referiu que os honorários do administrador devem ter como base a consolidação dos bens das massas falidas, assim como considerado o ativo e passivo, o que ainda não ocorreu.

Asseverou que o agravado iniciou a sua atuação como administrador no curso da ação, tendo em vista que antes da sua nomeação o cargo de Administrador Judicial era exercido por Lourdes Helena Rocha dos Santos, a qual já lhe foi fixado honorários em 3% do ativo. 

Sustentou que o artigo 24, § 1º da Lei 11.101/05 estabelece que o parâmetro a ser utilizado para fixação da verba honorária é o valor da venda dos bens na falência.

Aduziu a onerosidade dos honorários fixados na proporção de 8% sobre o ativo, sendo, 3% à antiga Administradora e 5% ao atual,

Ressaltou que o arbitramento dos honorários devidos ao Administrado Judicial deve ser estipulado somente após a averiguação do ativo e do passivo das falidas, respeitando-se a proporcionalidade e a razoabilidade para a fixação do respectivo percentual.

 Postulou o provimento do recurso e a reforma da decisão recorrida.

A parte agravada apresentou contrarrazões.

O Ministério Público ofertou parecer, opinando pelo desprovimento do recurso interposto.

É o relatório.

II - VOTOS

               
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

Admissibilidade e objeto do recurso
Eminentes Colegas. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão do Juiz de primeiro grau que arbitrou os honorários do administrador judicial.
Os pressupostos processuais foram atendidos, utilizado o recurso cabível, há interesse e legitimidade para recorrer, este é tempestivo, foi devidamente preparado, estando acompanhado da documentação pertinente, cumpridas as formalidades legais e inexistindo fato impeditivo do direito recursal, noticiado nos autos.

Assim, verificados os pressupostos legais, conheço do recurso intentado para o exame das questões suscitadas.

Matéria discutida no recurso em análise 

No caso em exame a parte agravante se insurge contra a decisão que julgou arbitrou os honorários do administrador judicial.
Preambularmente, é oportuno destacar que o art. 24 da Lei n.º 11.101/05 estabelece que o administrador judicial terá sua remuneração limitada, em qualquer hipótese, ao patamar máximo de 5% do valor devido aos credores que se sujeitarem aos efeitos da recuperação ou do valor da alienação dos bens na hipótese de falência, in verbis:

Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes.

§ 1o Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência.
No que tange à fixação da remuneração do administrador judicial e aos parâmetros para definição, cabe trazer à baila os ensinamentos de João Pedro Scalzilli, Spinelli e Tellechea
, abaixo transcritos:

6.2. Fixação e seus parâmetros

A remuneração do administrador judicial será fixada pelo juiz (LREF, art. 24), usualmente no despacho que defere o processamento da recuperação judicial ou na sentença falimentar, de acordo com o trinômio: (i) complexidade do trabalho, (ii) valores praticados pelo mercado para atividades semelhantes e (iii) capacidade do devedor. Em algumas oportunidades, o magistrado opta por fixar o montante da remuneração em momento posterior.

Ainda, nesse mesmo sentido leciona Ricardo Negrão
, como segue:

4.6 A remuneração do administrador judicial

Cabe ao juiz fixar a forma de remuneração do administrador judicial a ser paga pela massa falida ou pelo devedor em recuperação judicial, em decisão que deve considerar o valor, limites e momento de pagamento:

a) Valor

Quanto ao valor, o legislador fixou critérios objetivos que podem ser resumidos em quatro palavras: capacidade, complexidade, mercado e proporcionalidade. A capacidade refere-se às forças de pagamento do devedor, isto é, não pode ser de tal forma onerosa que inviabilize o uso da via processual; o grau de complexidade do trabalho compreende o conjunto de atos e as horas efetivamente despendidas pelo profissional nomeado, considerando, ainda, no cálculo de remuneração, os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes (art. 24). Finalmente, quanto à proporcionalidade, o juiz deve fixar os salários do administrador levando em conta, no conjunto, a porcentagem de trabalho efetivamente realizado que lhe é atribuída, caso tenha ocorrido substituição, sem sua culpa (art. 24, §3º).

Esta também será a base a ser considerada pelo juiz ao fixar a remuneração dos auxiliares (art. 22, §1º) e pode servir de paradigma ao Comitê de Credores na fixação dos honorários do advogado contratado pela massa (art. 22, III, n).

Portanto, conforme se verifica não há uma fórmula padrão para o arbitramento dos honorários do administrador judicial. Ao contrário, o Magistrado, levando em conta as peculiaridades de cada caso analisado, relativas à complexidade do trabalho a ser realizado, o valor médio da atividade a ser desempenhada a capacidade de pagamento do devedor, dentre outro fatores, poderá arbitrar a remuneração em patamar razoável.

Assim, não há uma regra objetiva para verificação da remuneração do administrador judicial em feitos regulados pela Lei n.º 11.101/05, variando de caso para caso. Portanto, no presente feito, verifico que a remuneração arbitrada está adequada, tendo em vista que a complexidade desta demanda autoriza o arbitramento em patamar razoável que corresponda à remuneração proporcional ao trabalho levado a efeito pelo administrador da recuperação.
Dessa forma, deve ser negado provimento ao agravo de instrumento, devendo ser mantida a decisão recorrida em todos os provimentos e razões de decidir.

III-DISPOSITIVO

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo de instrumento, para manter a decisão recorrida em todos os provimentos e razões de decidir.
Des.ª Isabel Dias Almeida (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge André Pereira Gailhard - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70076270982, Comarca de Porto Alegre: "“NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME”"
Julgador(a) de 1º Grau: NEWTON LUIS MEDEIROS FABRICIO
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